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O presente estudo tem objetivo de apresentar informações levantadas a partir 

da pesquisa de Iniciação Cientifica - PIBIC, do projeto de pesquisa que buscou 

compreender de que maneira as prerrogativas da Lei 10.639/2003 estão sendo 

implantadas nas escolas do município de Jequié e como o Projeto Político 

Institucional (PPI) da UESB tem dialogado com as demandas propostas pela 

lei. A perspectiva metodológica tem princípios qualitativos, e para alcance 

dos resultados, foi realizada pesquisa de campo em quatorze escolas 

municipais da cidade de Jequié/BA, e a Análise documental do Projeto 

Político Institucional (PPI), dos Projeto Pedagógicos dos cursos de licenciaturas 

da ambos da UESB, e do Plano Estadual de Educação (PEE) e do Plano 

Municipal de Educação de Jequié (PME). Após a análise dos dados 

levantados, podemos compreender que apesar dos PEE e do PME de Jequié 

e dos PPCs dos oito cursos de licenciatura da UESB (Teatro, Letras, Ciências 

biológicas, Pedagogia, Educação Física, Química, Matemática com ênfase 

em informática e Dança) apontarem para o trabalho com a temática e 

conteúdo da lei 10.639/2003, as informações construídas dão conta que 

algumas escolas municipais trabalham a lei de forma eventual e 
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comemorativa, o que foge da real proposta de criação da lei e orientação 

de trabalho com a mesma. No que tange aos de cursos de licenciaturas da 

UESB, são ofertados oito cursos no campus de Jequié, dentre elas, em quatro 

licenciaturas (Teatro, Ciências biológicas, Pedagogia e Dança) trabalham 

com uma disciplina específica e relação a temática das Relações Étnico-

raciais, ao passo que nos demais, observou-se através da pesquisa de 

palavras, que há algumas pautas que se conectam com a lei 10.639/2003, no 

entanto, de forma insuficiente. Também cabe chamarmos a atenção para o 

curso de Letras, pois a pesquisa demonstrou que não há um diálogo no PPC 

em vigência com aquilo que está proposto pela lei. Por isso, dessa forma, 

reiteramos a importância da formação de professores/as, no processo de 

combate ao racismo estrutural e institucional. Compreendemos que a 

formação e a prática pedagógica se retroalimentam, por isso, se há a 

intenção de mudar a prática, é importante repensar os princípios orientadores 

dos cursos de licenciatura. 
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